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PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA 

SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0865/25. 

 

 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa da nobre Vereadora Sandra Tadeu, que dispõe sobre 

a obrigatoriedade de as empresas de transporte coletivo público e privado do Município de 

São Paulo de instalar, no interior dos seus ônibus, câmeras do sistema SmartSampa para 

prevenção de crimes bem como outras finalidades. 

 

De acordo com a propositura, as câmeras deverão cobrir, no mínimo: I - A porta de entrada e 

saída do veículo; II - O corredor central e a parte traseira; III - A área próxima ao motorista e 

cobrador, quando houver; e IV - As áreas prioritárias para assentos de pessoas idosas, 

gestantes e pessoas com deficiência. 

 

Também enuncia que o objetivo da instalação das câmeras é: I - Prevenir e inibir a prática de 

crimes no interior dos ônibus; II - Facilitar a identificação de autores de crimes; e III - Garantir 

segurança e proteção a integridade física e moral dos usuários do transporte coletivo 

. 

Nada obsta o prosseguimento do presente projeto de lei que se insere no âmbito da 

competência municipal para legislar sobre assuntos predominantemente locais (art. 30, inciso 

I da Constituição Federal. 

 

Por interesse local, conforme Dirley da Cunha Junior (in "Curso de Direito Constitucional", 2ª 

edição, Salvador, Juspodivm, p .841), entende-se, não aquele interesse exclusivo do 

Município, mas seu interesse predominante, que o afete de modo mais direto e imediato, mais 

precisamente, explana a jurista Fernanda Dias Menezes de Almeida (in "Competências na 

Constituição de 1988", 4ª edição, São Paulo, Atlas, p. 97 e 98), o seguinte: 

 

(...) Já se percebe, pois, que muito da problemática das competências municipais 

gira necessariamente em torno da conceituação do que seja esse “interesse local”, 

que aparece na Constituição substituindo o “peculiar interesse” municipal do 

direito anterior. 

 

A respeito desta última expressão já se solidificara toda uma construção 

doutrinária, avalizada pela jurisprudência de nossos Tribunais, no sentido de fazer 

coincidir o peculiar interesse com o interesse predominante do Município. 

 

Por outro lado, o pretendido pelo presente projeto encontra fundamento no Poder de Polícia 

assim definido pelo art. 78 do Código Tributário Nacional: 
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Art. 78. Considera-se poder de polícia atividade da administração pública que, 

limitando ou disciplinando direito, interesse ou liberdade, regula a prática de ato 

ou abstenção de fato, em razão de interesse público concernente à segurança, à 

higiene, à ordem, aos costumes, à disciplina da produção e do mercado, ao 

exercício de atividades econômicas dependentes de concessão ou autorização do 

Poder Público, à tranqüilidade pública ou ao respeito à propriedade e aos direitos 

individuais ou coletivos.  

 

Sobre o tema, ensina Hely Lopes Meirelles, "compete ao Município a polícia administrativa 

das atividades urbanas em geral, para a ordenação da vida da cidade. Esse policiamento se 

estende a todas as atividades e estabelecimentos urbanos, desde a sua localização até 

a instalação e funcionamento (...) Para esse policiamento deve o Município indicar o 

proceder do administrado, regulamentar a fiscalização e cobrar as taxas estabelecidas por lei. 

Nessa regulamentação se inclui a fixação de horário do comércio em geral e das 

diversificações para certas atividades ou estabelecimentos, bem como o modo de 

apresentação das mercadorias, utilidades e serviços oferecidos ao público". (in "Direito 

Municipal Brasileiro", 6ª ed., Ed. Malheiros, p. 370-371). 

 

No mais, de se observar ainda que o Judiciário vem adotando posicionamento mais flexível 

no que tange à iniciativa parlamentar para edição de leis que versem sobre programas e 

serviços públicos, desde que não haja invasão da esfera administrativa – esta reservada em 

nosso ordenamento ao Poder Executivo – o que se daria, por exemplo, através da 

determinação de criação de órgãos ou da criação de novas atribuições a órgãos já existentes, 

ou ainda, da criação de cargos públicos. 

 

Assim, quando o projeto se limitar à fixação de normas de conteúdo geral, programático ou, 

então, quando estabeleça disciplina sobre determinada matéria que já esteja inserida na 

competência de órgãos municipais, fazendo-o de forma harmônica com a legislação de 

regência do tema, não há que se cogitar de vícios, eis que a reserva de iniciativa deve ser 

interpretada restritivamente. 

 

A esse respeito confira-se o aresto abaixo proferido no Recurso Extraordinário com 

repercussão geral que originou o Tema 917 e que versou justamente sobre a instalação de 

câmeras de monitoramento de segurança em todas as escolas públicas e cercanias: 

 

“Recurso extraordinário com agravo. Repercussão geral. 2. Ação Direta de 

Inconstitucionalidade estadual. Lei 5.616/2013, do Município do Rio de Janeiro. 

Instalação de câmeras de monitoramento em escolas e cercanias. 3. 

Inconstitucionalidade formal. Vício de iniciativa. Competência privativa do Poder 

Executivo municipal. Não ocorrência. Não usurpa a competência privativa do 

chefe do Poder Executivo lei que, embora crie despesa para a Administração 

Pública, não trata da sua estrutura ou da atribuição de seus órgãos nem do 
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regime jurídico de servidores públicos. 4. Repercussão geral reconhecida com 

reafirmação da jurisprudência desta Corte. 5. Recurso extraordinário provido.” 

(STF. ARE 878911 RG / RJ. J. 29.09.2016). 

 

 

Para a sua aprovação a propositura dependerá do voto favorável da maioria absoluta dos 

membros da Câmara, nos termos do art. 40, § 3º, XII da Lei Orgânica. 

 

Pelo exposto, somos pela LEGALIDADE.  

 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa,  
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